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DECRETO Nº 030, DE 29 DE JANEIRO DE 2024 – COMPILADO  

 

“DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 
PREVISTO NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 
2021, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARÉ/ES. ” 

 

O PREFEITO DE JAGUARÉ, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 68 da Lei Orgânica Municipal; e, 

CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
que estabelece a Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos; e, 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar procedimentos no âmbito das 
contratações do município de Jaguaré/ES, com base na Nova Lei de Licitações e Contratos 
(Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021) que estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais e dos 
Municípios; e, 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação, no âmbito da Administração 
Pública Municipal direta, autárquica e fundacional do Município de Jaguaré em relação a Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

CONSIDERANDO que compete aos Municípios dispor sobre normas específicas de 
licitação e contratação, mormente sobre os seus procedimentos, suas competências e sua 
organização interna;  

 

DECRETA: 

 

TÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º - Este Decreto regulamenta o Sistema de Registro de Preços - SRP no âmbito 
da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, conforme previsto na Lei 
14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 2º - Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as definições do art. 6º da Lei 
14.133, 2021. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso XLIX do art. 6º da Lei Federal 
14.133, de 2021, os lotes serão considerados procedimentos autônomos entre si. 

Art. 3º - O SRP poderá ser usado nas contratações diretas ou no procedimento licita-
tório, quando pertinente, para: 

I - aquisição de bens; 
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II - locação de bens; 

III - contratação de serviços, inclusive de engenharia; e 

IV - contratação de obras. 

Parágrafo único. A utilização do sistema de registro de preços é pertinente nas se-
guintes situações, combinadas ou não: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações fre-
quentes; 

II - quando for conveniente a previsão de entregas parceladas ou a remuneração por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III - para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; 
e 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantita-
tivo exato a ser demandado pela Administração. 

Art. 4º - O sistema de registro de preços deverá observar, cumulativamente, as con-
dições dispostas no § 5º do art. 82 da Lei Federal 14.133, de 2021. 

§ 1º Na contratação de obras e serviços de engenharia deverão ser atendidos ainda, 
de forma cumulativa, os requisitos do art. 85 da Lei Federal 14.133, de 2021. 

§ 2º No sistema de registro de preços, a indicação da classificação ou da dotação or-
çamentária, bem como a comprovação de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
quando cabível, só serão providenciadas para a formalização do contrato ou documento 
equivalente. 

 

TÍTULO II 

FASE INTERNA DO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO VIA SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS – SRP 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 5º - O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória da contratação 
direta ou do procedimento licitatório sob o sistema de registro de preços, realizar o procedi-
mento público de Intenção de Registro de Preços - IRP para possibilitar a participação de 
outros órgãos ou entidade na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da 
contratação, observando as seguintes etapas: 

I - elaboração de Estudo Técnico Preliminar, ressalvadas as hipóteses de dispensa 
previstas em regulamento específico; 

II - elaboração de Termo de Referência ou Projeto Básico preliminar, contendo os ele-
mentos pertinentes à correta caracterização do objeto e suas condições de execução, nos 
termos de regulamento específico; 

III - convite aos órgãos e entidades da Administração para participarem da IRP, obser-
vados os arts. 11 e 13; 
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IV - consolidação das informações dos órgãos participantes, conforme disposto no art. 
14; e 

V - instrução do procedimento com os demais elementos da fase preparatória previstos 
em regulamento específico. 

Parágrafo único. O órgão ou entidade gerenciadora deve evitar o estabelecimento de 
condições que restrinjam a participação dos demais órgãos e entidades interessados, res-
salvado o disposto no § 1º do art. 12. 

 

CAPÍTULO II 

TERMO DE REFERÊNCIA OU PROJETO BÁSICO 

 

Art. 6º - O termo de referência ou projeto básico para registro de preços observará as 
regras gerais dispostas na Lei Federal 14.133, de 2021, e em regulamento específico, de-
vendo dispor ainda sobre: 

I - as especificidades da contratação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima 
de cada item que poderá ser adquirida; 

II - a obrigatoriedade de o proponente oferecer proposta para a integralidade do quan-
titativo previsto de bens ou serviço; 

III - a possibilidade de prever preços diferentes, mediante alocação do item em lotes 
distintos: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do vulto do objeto; e 

d) por outros motivos justificados no processo. 

IV - o critério de julgamento, que será o de menor preço ou o de maior desconto sobre 
tabela de preços praticada no mercado; 

V - as condições para alteração de preços registrados; 

VI - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem 
cotar o objeto em preços iguais aos do vencedor, assegurada a preferência de contratação 
de acordo com a ordem de classificação, e do proponente que mantiver sua proposta final, 
desde que não seja superior ao estimado; 

VII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro 
de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado; 

VIII - as hipóteses de cancelamento da Ata de Registro de Preços - ARP e suas con-
sequências; 

IX - a eventual opção justificada da Administração por não permitir adesões à futura 
ARP, ou a fixação de seu limite em percentual inferior ao previsto nos §§ 4º e 5º do art. 86 da 
Lei Federal 14.133, de 2021. 

X - o prazo de validade do registro de preço, e 

XI - os órgãos e entidades participantes do registro de preço. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
       Estado Do Espírito Santo 

Av. 09 de Agosto, nº 2326, Centro, Jaguaré/ES, CEP 29950-000, CNPJ 27.744.184/0001-50 
Tel.: (27) 3769-1555, E-mail: gabinete@jaguare.es.gov.br site: http://www.jaguare.es.gov.br 

 

 

Página 4 de 16 
 

Art. 7º - O critério de julgamento de menor preço por lote somente poderá ser adotado 
quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for eviden-
ciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários 
máximos deverá ser indicado no termo de referência ou no projeto básico. 

Art. 8º - É permitido registro de preços com indicação limitada a unidades de contrata-
ção, sem indicação do total a ser adquirido, nas hipóteses e condições previstas nos §§ 3º e 
4º do art. 82 da Lei Federal 14.133, de 2021.  

Parágrafo único. Nas situações referidas no caput deste artigo, é obrigatória a indi-
cação do valor máximo da despesa e é vedada a participação e adesão de outros órgãos ou 
entidades na ata. 

 

CAPÍTULO III 

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS – IRP 

 

Art. 9º - O órgão ou entidade gerenciadora deverá estabelecer justificadamente o nú-
mero máximo de participantes na IRP em conformidade com sua capacidade de gerencia-
mento e no exercício de seu juízo de conveniência e oportunidade. 

Art. 10 - O órgão ou entidade gerenciadora deverá convidar os órgãos e entidades da 
Administração para participarem da IRP, fixando o prazo, não inferior a 8 (oito) dias úteis, para 
resposta ao convite. 

§ 1º O convite para a participação na IRP será dispensado quando o órgão ou entidade 
gerenciadora for a única participante. 

§ 2º O convite de que trata o caput deverá estar acompanhado dos seguintes docu-
mentos e instruções: 

I - Estudo Técnico Preliminar, Anteprojeto ou Projeto Executivo, quando elaborados; 

II - Termo de Referência ou Projeto Básico Preliminar; e 

III - dados e informações, definidas pelo órgão ou entidade gerenciadora como essen-
ciais, a serem, prestadas pelos participantes. 

Art. 11 - Caberá ao órgão ou entidade participante, inclusive a própria gerenciadora 
quando participante, a prática dos atos a seguir: 

I - validar se o estudo técnico preliminar, termo de referência, anteprojeto, projeto bá-
sico e/ou projeto executivo, conforme o caso, encaminhados nos termos do § 2º do art. 10 
atendem a sua demanda; 

II - caso o estudo técnico preliminar, termo de referência, anteprojeto, projeto básico 
e/ou projeto executivo não sejam compatíveis com suas necessidades, solicitar ao órgão ou 
entidade gerenciadora, no prazo de até 3 (três) dias úteis após o recebimento do convite, as 
alterações necessárias para sua participação; e 

III - manifestar o interesse em participar, caso exista compatibilidade com o objeto a 
ser contratado, no prazo estipulado pelo órgão ou entidade gerenciadora, informando: 

a) a estimativa de consumo máxima para contratação dos itens de seu interesse; 

b) o local de entrega ou execução; 
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c) a concordância com os itens de seu interesse a serem contratados e condições já 
estipuladas pelo órgão ou entidade gerenciadora; e 

d) o cronograma de execução e demais informações solicitadas pelo órgão ou entidade 
gerenciadora, quando couber. 

Parágrafo único. Os atos previstos neste artigo deverão ser formalizados e aprovados 
pela autoridade competente do órgão ou entidade participante. 

Art. 12 - Após decorrido o prazo para os órgãos e entidades manifestarem o interesse 
em participar da ARP, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora da IRP: 

I - aceitar ou recusar, justificadamente, as alterações solicitadas pelos órgãos ou enti-
dades participantes, no prazo de até 03 (três) dias úteis; 

II - deliberar quanto à reabertura de prazo para inclusão posterior de participantes que 
não manifestaram interesse durante o período de divulgação da IRP; e 

III - consolidar as informações relativas à estimativa individual e total de consumo dos 
órgãos ou entidades participantes, após encerrado o prazo de resposta ao convite da IRP. 

Parágrafo único. Caso haja alteração das condições iniciais estabelecidas durante a 
fase interna da contratação, o órgão ou entidade gerenciadora deverá confirmar novamente 
junto aos órgãos ou entidades participantes a sua concordância com os itens de seu interesse 
a serem contratados, inclusive quanto às estimativas de consumo e demais informações pres-
tadas anteriormente. 

Art. 13 - Nos termos do inciso VIII do art. 82 da Lei Federal 14.133, de 2021, é vedada 
a participação do órgão ou entidade em mais de uma ARP com o mesmo objeto no prazo de 
validade daquela de que já tiver participado. 

§ 1º Para efeitos do disposto no caput, o órgão ou entidade não poderá participar de 
IRP para o mesmo objeto contemplado em ARP vigente da qual seja partícipe e na qual pos-
sua saldo para contratação, ou em IRP diversa para a qual já tenha informado seu quantita-
tivo. 

§ 2º Excetuam-se da restrição de que trata o caput e o § 1º os casos em que a vigência 
da ARP esteja próxima de seu término e/ou em que o saldo disponível não seja suficiente 
para atendimento da demanda do órgão ou entidade, justificadamente. 

§ 3º Compete exclusivamente ao órgão ou entidade participante realizar o controle 
necessário para cumprimento do disposto neste artigo. 

 

TÍTULO III 

PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR PARA REGISTRO DE PRE-
ÇOS 

 

Art. 14 - O órgão ou entidade gerenciadora deverá promover todos os atos necessá-
rios à instrução processual e à realização da contratação direta ou do procedimento licitató-
rio sob o SRP, ressalvadas situações excepcionais, devidamente justificadas, em que as 
etapas poderão ser realizadas por órgãos ou entidades distintas. 

Art. 15 - A minuta da ARP deve ser elaborada e integrar o edital, como anexo, ou o 
procedimento de contratação direta, conforme o caso. 
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CAPÍTULO I 

DA LICITAÇÃO 

 

Art. 16 - O procedimento licitatório para registro de preços será realizado apenas nas 
modalidades de pregão ou de concorrência. 

 

CAPÍTULO II 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Art. 17 - O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta, por 
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, para a aquisição de bens ou para a contratação 
de serviços por mais de um órgão ou uma entidade. 

Art. 18 - Para fins do disposto no artigo anterior, além do disposto neste Decreto, serão 
observados: 

I - os requisitos da instrução processual previstos no art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021 e 
regulamentos do município; 

II - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por inexigibilidade ou 
por dispensa de licitação, conforme previsto nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 e 
regulamentos do município; e  

III - a designação da comissão como responsável pelo exame e julgamento dos 
documentos da proposta e dos documentos de habilitação, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021 e regulamentos do município. 

Art. 19 - O registro de preços poderá ser utilizado na hipótese de contratação direta, 
para a aquisição, por força de decisão judicial, de medicamentos e insumos para tratamentos 
médicos. 

 

CAPÍTULO III 

DO CADASTRO DE RESERVA 

 

Art. 20 - O registro a que se refere o inciso VI do caput do art. 6º tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da ata, nas hipóteses previstas no § 1º do art. 29 e nos arts. 49, 50 e 51 deste 
decreto. 

Art. 21 - A convocação para compor o cadastro de reserva deverá ocorrer antes da 
homologação da licitação ou da autorização da contratação direta e será efetuada pelo agente 
ou comissão de contratação, conforme o caso. 

Art. 22 - Ao aceitar cotar o objeto em preços iguais aos do vencedor, o proponente 
abdica do valor de sua proposta original para todos os fins de direito. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art6l
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art6l
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Art. 23 - Se houver mais de um proponente que aceite cotar o objeto com preços iguais 
aos do vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase de lances ou na contratação direta. 

Art. 24 - Os proponentes cuja proposta final seja superior ao estimado para a contrata-
ção não comporão o cadastro de reserva. 

Art. 25 - Na hipótese do art. 20, a verificação da habilitação e da conformidade da pro-
posta será efetuada somente quando houver necessidade de contratação de fornecedor re-
manescente, e apenas em relação ao fornecedor convocado, obedecida a ordem de classifi-
cação consignada na ata, que manifestar interesse em manter sua proposta. 

Art. 26 - Quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, de-
verá ser realizada negociação com o proponente convocado, visando uma eventual redução 
do preço ofertado. 

Art. 27 - O registro de preços com fornecedor do cadastro de reserva nas hipóteses dos 
arts. 49, 50 e 51 deste decreto será formalizado por meio de termo aditivo à ata, e valerá para 
o prazo de vigência e quantitativos remanescentes. 

 

TÍTULO IV 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP 

 

CAPÍTULO I 

DA FORMALIZAÇÃO 

Art. 28 - Após a homologação da licitação ou a autorização da contratação direta, o 
registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 

I - serão registrados na ARP os preços e quantitativos do licitante vencedor ou do 
proponente a ser contratado de forma direta; 

II - será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos proponentes que 
aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do vencedor na ordem de classificação do 
certame ou da contratação direta, bem como daqueles que mantiverem sua proposta final, 
excetuados aqueles cujo valor restou acima do estimado, nos termos do art. 24; 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou dos proponentes registrados na ARP 
deverá ser respeitada nas contratações, ressalvadas a hipótese prevista no inciso VI do caput 
do art. 6º e a possibilidade de negociação na forma do § 1º do art. 29, ambos deste decreto. 

Parágrafo único. Independentemente da existência ou não de interessados nos ter-
mos do inc. II, a ARP será formalizada exclusivamente pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o proponente de que trata o inciso I, nos termos do art. 29. 

Art. 29 - O proponente ou o licitante vencedor será convocado para assinar a ARP, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no instrumento de contratação direta, po-
dendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor 
e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

§ 1º É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP no prazo e 
nas condições estabelecidos, convocar os proponentes que aceitaram registrar preços iguais 
ao do vencedor para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas. 
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§ 2º Na hipótese de nenhum dos proponentes aceitar a contratação nos termos do § 
1º deste artigo, observado o valor estimado, a Administração poderá convocar aqueles licitan-
tes ou proponentes que mantiverem sua proposta final para negociação, na ordem de classi-
ficação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicado. 

§ 3º A previsão do § 2º não exclui a necessidade de negociação com o licitante con-
vocado visando uma eventual redução do preço ofertado. 

§ 4º A execução do disposto nos §§ 1º a 3º demandará a revogação da homologação 
da licitação ou da autorização da contratação direta e a retomada do procedimento de seleção 
do fornecedor, observando todas as etapas subsequentes previstas nas normas aplicáveis. 

Art. 30 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação ou contratação direta específica 
para a contratação pretendida, desde que devidamente motivada. 

Art. 31 - A recusa injustificada do licitante vencedor ou do proponente em assinar a 
ART dentro do prazo estabelecido no edital ou instrumento de contratação direta ensejará a 
aplicação das penalidades legalmente estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO II  

DA VIGÊNCIA, ACRÉSCIMOS E PRORROGAÇÃO 

 

Art. 32 - O prazo de vigência da ARP, contado a partir da publicação do seu extrato 
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, será de 1 (um) ano e poderá ser pror-
rogado, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade.  

Parágrafo único. Na hipótese de inviabilidade técnica de publicação no PNCP, a publi-
cação de que trata o caput deverá ocorrer no Diário Oficial do Município. 

Art. 33 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ARP. 

Art. 34 - No caso de prorrogação do prazo de vigência da ARP, apenas os quantitativos 
remanescentes não utilizados serão considerados para o novo período de vigência. (Disposi-
tivo revogado pelo Decreto nº 275, de 17 de julho de 2025). 

Art. 34 – Na prorrogação da vigência inicial da ata de registro de preços pode haver a 
renovação dos quantitativos registrados em relação a cada item, até o limite do quantitativo 
original. (Redação dada pelo Decreto nº 275, de 17 de julho de 2025). 

§1º O ato de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços depende 
do preenchimento dos seguintes requisitos: (Dispositivo incluído pelo Decreto nº 275, de 17 
de julho de 2025). 

I – comprovação que as condições previstas de habilitação permanecem conforme 
exigidas no edital; (Dispositivo incluído pelo Decreto nº 275, de 17 de julho de 2025). 

II – comprovação que os preços registrados permanecem vantajosos, através de 
pesquisa prévia que revele que os preços são compatíveis com os de mercado; (Dispositivo 
incluído pelo Decreto nº 275, de 17 de julho de 2025). 

III - indicação expressa do termo inicial e final do prazo de prorrogação e do 
quantitativo renovado em relação a cada item, que poderá ser parcial ou total; (Dispositivo 
incluído pelo Decreto nº 275, de 17 de julho de 2025). 

https://jaguare.legislacaocompilada.com.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/c17942025.html#a2
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https://jaguare.legislacaocompilada.com.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L16792023.html#a1
https://jaguare.legislacaocompilada.com.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L16792023.html#a1
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https://jaguare.legislacaocompilada.com.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L16792023.html#a1
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IV - comprovação que o(s) detentor(es) haja(m) cumprido satisfatoriamente suas 
obrigações; (Dispositivo incluído pelo Decreto nº 275, de 17 de julho de 2025). 

V - previsão expressa no ato convocatório e na ata de registro de preços; (Dispositivo 
incluído pelo Decreto nº 275, de 17 de julho de 2025). 

VI – comprovação que o tema tenha sido tratado na fase de planejamento da 
contratação; (Dispositivo incluído pelo Decreto nº 275, de 17 de julho de 2025). 

VII – que a prorrogação da ata de registro de preços seja celebrada por meio de termo 
aditivo dentro do prazo de sua vigência. (Dispositivo incluído pelo Decreto nº 275, de 17 de 
julho de 2025). 

§ 2º A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não acarreta a 
extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução, os quais poderão ter a vigência 
prorrogada de acordo com as disposições neles contidas. (Dispositivo incluído pelo Decreto 
nº 275, de 17 de julho de 2025). 

§ 3º Os quantitativos estimados na ata de registro de preços serão renovados 
proporcionalmente ao período da prorrogação, observada a estimativa de consumo 
inicialmente prevista pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgãos Participantes. (Dispositivo 
incluído pelo Decreto nº 275, de 17 de julho de 2025). 

 

TÍTULO V 

DA CONTRATAÇÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO PELO ÓRGÃO OU ENTI-
DADE PARTICIPANTE OU ADESO 

 

Art. 35 - Caberá ao órgão ou entidade participante ou adeso a prática dos atos a se-
guir, além dos demais previstos neste regulamento: 

I - assegurar-se, quando do uso da ARP, que a contratação a ser procedida atenda 
aos seus interesses, observado o disposto no § 2º do art. 82 da Lei 14.133, de 2021, infor-
mando ao órgão ou entidade gerenciadora eventual desvantagem quanto à sua utilização; 

II - assegurar-se, quando do uso da ARP, que o fornecedor não esteja cumprindo san-
ção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei 14.133, de 2021 e no art. 12 da Lei 
8.429, de 02 de junho de 1992, desde que a condenação seja imposta a seu sócio majoritário 
e especificamente em relação à proibição para contratar com a Administração; 

III - zelar pelo cumprimento das obrigações contratualmente assumidas e comunicar 
ao ordenador de despesas e ao órgão ou entidade gerenciadora eventuais descumprimentos; 

IV - informar ao órgão ou entidade gerenciadora, quando de sua ocorrência, a recusa 
do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital e firmadas na ARP, as diver-
gências relativas à entrega, às características e à origem dos bens registrados e a recusa do 
fornecedor em assinar contrato ou documento equivalente; 

V - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, infor-
mando as ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora durante o prazo de vigência da Ata; 

VI - realizar o controle das contratações de forma a observar o limite do quantitativo 
previsto para si na respectiva ARP; e 

VII - observar as comunicações enviadas pelo órgão ou entidade gerenciadora.  

https://jaguare.legislacaocompilada.com.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L16792023.html#a1
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Art. 36 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada em instru-
mento contratual previsto na ARP.  

Parágrafo único. O instrumento contratual de que trata o caput: 

I - terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições contidas na 
ARP; 

II - poderá ser alterado, nos termos da legislação aplicável; e 

III - deverá ser celebrado no prazo de validade da ARP. 

Art. 37 - Os órgãos e entidades participantes e adesos ficam vinculados, para todos 
os efeitos, ao estabelecido no Edital ou documento equivalente, inclusive quanto ao instru-
mento de contrato estabelecido. 

 

TÍTULO VI 

DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP 

 

Art. 38 - Caberá ao órgão ou entidade gerenciadora executar as rotinas de controle, 
mediante a prática dos seguintes atos, além dos demais previstos neste regulamento: 

I - gerenciar a ARP executando todos os atos de controle, principalmente informar aos 
órgãos e entidades participantes as respectivas alterações porventura ocorridas, com o obje-
tivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 

II - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das 
peculiaridades do SRP; 

III - acompanhar semestralmente a adequação dos preços registrados com os de mer-
cado, promovendo a revisão ou o cancelamento na hipótese de se mostrarem desvantajosos; 

IV - autorizar o remanejamento das quantidades previstas para os itens com preços 
registrados entre os órgãos ou entidades participantes do procedimento licitatório para registro 
de preços, conforme disposto neste regulamento; 

V - autorizar a adesão à ARP por órgãos e entidades não participantes e negociar junto 
aos fornecedores o atendimento das demandas solicitadas, observados os limites fixados nos 
§§ 4º e 5º do art. 86 da Lei 14.133, de 2021, ou nos termos do inciso IX do art. 6º deste 
regulamento; 

VI - convocar licitantes remanescentes, nas hipóteses autorizadas neste regulamento; 

VII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
de infrações ocorridas no procedimento licitatório e na contratação direta e as decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ARP; 

VIII - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do fornecedor; e 

IX - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

Art. 39 - As atribuições referentes ao gerenciamento da ARP se extinguem com o seu 
encerramento, o que se dá com o término de sua vigência ou a contratação da totalidade do 
objeto nela registrado, ressalvada a aplicação de sanções de sua competência que, por quais-
quer motivos, não tenham sido instauradas ou concluídas em tempo hábil. 
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CAPÍTULO I 

DO REMANEJAMENTO 

 

Art. 40 - O remanejamento de que trata o inciso IV do art. 38 somente poderá ser 
promovido entre órgãos ou entidades participantes do lote, incluindo o gerenciador, quando 
este for participante, e para os quantitativos ainda não contratados. 

Art. 41 - O órgão ou entidade solicitante realizará consulta formal e direta aos demais 
participante informando o(s) item(ns) e o(s) quantitativo(s) que deseja. 

Art. 42 - O órgão ou entidade cedente verificará a possibilidade de remanejamento e, 
se constatada a possibilidade, somente poderá autorizar o remanejamento mediante declara-
ção de sua autoridade competente atestando a disponibilidade de saldo não contratado e a 
ciência quanto à redução do seu quantitativo solicitado. 

Art. 43 - O órgão ou entidade solicitante deverá submeter o pedido ao órgão ou enti-
dade gerenciadora juntamente com a justificativa para o acréscimo e a autorização de rema-
nejamento do órgão ou entidade cedente. 

Art. 44 - Recebido o pedido, o órgão ou entidade gerenciadora verificará a conformi-
dade da solicitação e procederá à formalização de termo aditivo. 

Art. 45 - Em nenhuma hipótese o fornecedor beneficiário da ARP poderá negar ou 
condicionar o fornecimento ao órgão ou entidade participante que teve sua solicitação aten-
dida em função do processo de remanejamento. 

 

CAPÍTULO II 

DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

Art. 46 - É garantida a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos preços re-
gistrados, que se efetivará por reajuste, repactuação ou revisão. 

§ 1º O reajuste em sentido estrito consiste na aplicação do índice de correção mone-
tária previsto no instrumento convocatório ou equivalente, que deve retratar a variação efetiva 
do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, nos termos do 
inciso LVIII do art. 6º e do § 7º e inciso I do § 8º do art. 25 da Lei 14.133, de 2021. 

§ 2º A repactuação compreende a atualização da remuneração para serviços contí-
nuos em regime de dedicação exclusiva ou com predominância de mão de obra, nos termos 
do inciso LIX do art. 6º e do inciso II do § 8º do art. 25 da Lei 14.133, de 2021. 

§ 3º A revisão corresponde à atualização do preço registrado, para mais ou para me-
nos, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem sua a execução 
tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei 14.133, de 2021. 

Art. 47 - Os contratos originários da ARP formalizados antes da alteração do preço 
registrado para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro não poderão ter seus preços 
automaticamente alterados. 

Parágrafo único. O reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos de que trata o 
caput deverá observar o disposto nas cláusulas contratuais. 
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Art. 48 - Para efeitos do disposto no art. 46, aplicam-se as disposições que trata da 
formalização e execução dos contratos administrativos previstos na lei n. 14.1333/2021. 

Art. 49 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, ressalvado o disposto 
no inciso I do caput do art. 52. 

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação registrada na ARP. 

Art. 50 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, é 
facultado ao fornecedor requerer a revisão, mediante demonstração de fato superveniente 
que tenha provocado elevação que impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na 
ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I - o requerimento seja formulado antes da formalização do contrato ou aceite da ordem 
de fornecimento ou execução; 

II - a modificação das condições que impactam na formação do preço seja substancial 
e extraordinária, de forma a caracterizar alteração desproporcional entre os encargos do for-
necedor da ARP e os da Administração Pública; e 

III - seja efetivamente comprovada a desatualização, por meio de apresentação de 
planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços 
registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas; 

§ 1º A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço 
serão do fornecedor, cabendo ao órgão ou entidade gerenciadora a análise e deliberação a 
respeito do pedido. 

§ 2º Ao receber o pedido, o órgão ou entidade gerenciadora poderá decidir pela sus-
pensão da ata, até a conclusão da análise. 

§ 3º Comprovada a desatualização decorrente de fato superveniente que prejudique o 
cumprimento da ata, a Administração poderá: 

I - efetuar a atualização do preço registrado, nos termos requeridos pelo fornecedor, 
mediante celebração de termo aditivo; e 

II - cancelar o preço registrado, liberando o fornecedor do compromisso assumido, sem 
a aplicação de sanções administrativas. 

§ 4º Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obri-
gado a cumprir os compromissos pelo valor registrado, sob pena de cancelamento do registro 
de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e na ata. 

§ 5º Na hipótese do cancelamento do registro de preços previsto no inciso II do § 3º 
deste artigo, o órgão ou entidade gerenciadora poderá convocar os demais fornecedores in-
tegrantes do cadastro de reserva que aceitaram cotar o objeto em preços iguais aos do ven-
cedor ou que mantiveram sua proposta final, nos termos do inciso II do art. 28 deste regula-
mento. 

§ 6º Excepcionalmente, na hipótese do § 4º deste artigo, a Administração poderá libe-
rar o fornecedor do compromisso assumido sem a aplicação de sanções quando, constatada 
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a existência de fato superveniente que implique em desatualização dos preços, não for pos-
sível quantificar seu impacto no valor originalmente registrado. 

§ 7º O reajuste e a repactuação dos preços registrados dependerão de requerimento 
do fornecedor, observando as normas aplicáveis aos contratos administrativos. 

 

CAPÍTULO III 

DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

Art. 51 - O fornecedor terá o registro do seu preço cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ARP; 

II - não formalizar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento no prazo estabele-
cido pela ARP, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei 14.133, de 
2021, observada a abrangência definida nos §§ 4º e 5º do referido dispositivo. 

§ 1º Na hipótese do inciso IV, caso a sanção aplicada não ultrapasse o prazo de vi-
gência da ARP, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

§ 2º O cancelamento do registro será formalizado por decisão fundamentada da au-
toridade máxima do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput. 

Art. 52 - Além das demais hipóteses previstas neste regulamento, o cancelamento 
do registro de preços poderá ocorrer, justificadamente: 

I - por razões de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 

TÍTULO VII  

DA ADESÃO 

 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 53 - A ARP, durante sua vigência, poderá ser utilizada, mediante procedimento de 
adesão, por órgão ou entidade que não participou da IRP do lote de interesse, desde que haja 
anuência do fornecedor e autorização do órgão ou entidade gerenciadora. 

Art. 54 - O órgão ou entidade da Administração Pública Municipal direta, autárquica e 
fundacional interessada na adesão deverá instruir procedimento próprio com, no mínimo, os 
seguintes elementos: 
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I - Estudo Técnico Preliminar, ressalvadas as hipóteses de dispensa previstas em re-
gulamento específico; 

II - Termo de Referência ou Projeto Básico Simplificado, contendo: 

a) justificativa da necessidade de contratação; 

b) justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabas-
tecimento ou descontinuidade de serviço público; 

c) comprovação de que o objeto registrado e demais condições e especificações pre-
vistas no instrumento convocatório atendem à demanda da Administração e ao interesse pú-
blico; 

d) quantitativo a ser contratado ou executado; e 

e) local de entrega ou de execução dos serviços. 

III - comprovação de que a contratação está prevista no Plano de Contratação Anual, 
quando aplicável; 

IV - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os praticados 
pelo mercado; 

V - edital e a respectiva publicação do aviso de licitação, ou a autorização da contra-
tação direta; 

VI - Ata de Registro de Preços - ARP; 

VII - anuência do fornecedor; e 

VIII - autorização do órgão ou entidade gerenciadora. 

Art. 55 - Os contratos derivados de adesões as ARPs deverão submeter-se às diretri-
zes constantes no edital ou no instrumento de contratação direta originário da Ata, nos termos 
dos arts. 36 e 37. 

Art. 56 - Não havendo disposição em contrário, nos termos do inciso IX do art. 6º, é 
permitida a adesão nos limites da Lei 14.133, de 2021, ressalvada a prerrogativa de não acei-
tação pelo fornecedor ou pelo órgão ou entidade gerenciadora. 

 

CAPÍTULO II 

DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO - ARP GERENCIADA POR ÓR-
GÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA, AUTÁR-

QUICA E FUNDACIONAL 

 

Art. 57 - O requerimento de adesão deverá ser enviado, ao órgão ou entidade geren-
ciadora com os seguintes elementos mínimos: 

I - identificação da ARP de interesse; 

II - indicação dos itens e respectivas quantidades; 

III - endereços de entrega ou de prestação dos serviços; 

IV - dados de contato do requerente; 

V - assinatura e identificação do subscritor; e 
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VI - outras informações eventualmente requeridas pelo órgão ou entidade gerencia-
dora. 

Art. 58 - A contratação da integralidade do quantitativo deverá ocorrer em até 90 dias 
após a autorização de adesão do órgão ou entidade gerenciadora, observado o disposto no 
inciso III do § único do art. 36. 

Art. 59 - Poderão ser formalizados contratos distintos a partir de uma mesma adesão, 
desde que observado o quantitativo efetivamente autorizado. 

Art. 60 - O órgão ou entidade requerente deverá notificar o gerenciador caso não con-
trate a integralidade do quantitativo autorizado, para que o saldo de adesão não contratado 
possa eventualmente ser disponibilizado aos demais interessados. 

Parágrafo único. Não ocorrendo a notificação de que trata o caput, a contratação da 
integralidade do quantitativo autorizado será presumida, para fins de cômputo do limite de 
adesão. 

Art. 61 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá aderir a ARP sob sua condução, 
caso não figure na lista de participantes. 

Art. 62 - Desde que observadas as condições deste regulamento, é dispensada a aná-
lise jurídica prévia para formalização da contratação decorrente de adesão a ARP gerenciada 
por órgãos e entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional. 

Art. 63 - Não cabe ao órgão ou entidade gerenciadora efetuar juízo de valor acerca da 
motivação e análise de vantajosidade elaborada pelo interessado na adesão, tampouco acom-
panhar a regularidade da instrução processual de que trata do art. 54. 

Art. 64 - É facultada aos órgãos ou entidades municipais, de quaisquer poderes, a 
adesão a ARP gerenciada por órgão ou entidade da Administração Pública Municipal direta, 
autárquica e fundacional. 

Art. 65 - A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em que 
não ficará sujeita ao limite de que trata o inciso IX do art. 6º e o art. 56, deste regulamento, 
desde que: 

I - seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto municipal; e 

II - seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 
no mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 66 - Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, a adesão à ARP não 
estará sujeita ao limite de que trata o inciso IX do art. 8º e o art. 56. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, o órgão ou entidade interessada na adesão 
deverá apresentar, além dos elementos constantes no caput do art. 57, a comprovação da 
caracterização da situação emergencial. 

 

CAPÍTULO III 

DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO - ARP NÃO GERENCIADA POR ÓRGÃO 
OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E 

FUNDACIONAL 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art23
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Art. 67 - É permitida, aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal di-
reta, autárquica e fundacional, a adesão a ARP gerenciada por órgão ou entidade federal, 
distrital ou estadual e municipal de quaisquer poderes. 

Parágrafo único. Compete ao órgão ou entidade não participante observar as demais 
regras e condições impostas pelo órgão ou entidade gerenciadora da ARP. 

Art. 68 -  Desde que observadas as condições deste regulamento, poderá ser dispen-
sada a análise jurídica prévia para formalização da contratação decorrente de adesão a ARP 
gerenciada por órgãos e entidades que não integrem a Administração Pública Municipal di-
reta, autárquica e fundacional. 

 

TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 69 - A Secretaria Municipal de Finanças e Administração e o órgão de Controle 
Interno Municipal, com o apoio da Procuradoria Geral, poderá: 

I - expedir normas complementares necessárias para a execução deste Decreto; e  

II - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações adicionais para fins 
de estabelecer fluxos de modo a melhor viabilizar a operacionalização da contratação.  

Art. 70 - Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos 
pelo órgão ou entidade responsável pela contratação com apoio da Procuradoria Geral, se 
necessário.  

Art. 71 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE 

PUBLIQUE-SE  

CUMPRA-SE 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jaguaré, Estado do Espírito Santo, aos vinte e nove 

dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro (29.01.2024). 

 

 

MARCOS ANTONIO GUERRA WANDERMUREM 
Prefeito de Jaguaré  

 

 


